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Governadores vão lutar pelo presidencialismo 
SÃO PAULO — A maioria dos Go­

vernadores do PMDB é favorável ao 
presidencialismo e poderá influir pa­
ra que a Constituinte opte por esse 
sistema de governo. Foi o que disse 
ontem o Governador Orestes Quér-
cia, para quem a tendência pelo par­
lamentarismo está diminuindo na 
Constituinte. 

Ele admitiu que o tema poderá ser 
analisado na reunião que os Gover­
nadores terão no Rio de Janeiro, 
em data ainda não definida. Lem­
brou que no encontro dos Governa­
dores do Ceará, Bahia, Rio Grande 
do Norte, Rio de Janeiro, Pernambu­
co e São Paulo, realizado em Recife, 
apenas Waldir Pires mostrou-se fa­
vorável ao parlamentarismo. E acen­
tuou: 

— Acredito que a maioria é mes­
mo favorável ao presidencialismo, 
nesta época, para o Brasil. Eu, no 
que puder, vou influenciar para que 
tenhamos um sistema de governo 
presidencialista nesta fase. 

O Governador de Minas, Newton 
Cardoso, manifestou ontem, em Belo 
Horizonte, seu apoio à tese do Presi­
dente do PMDB, Deputado Ulysses 
Guimarães, de que deve caber aos 
Governadores, em trabalho junto às 
bancadas federais, a tarefafde rever­
ter a tendência parlamentarista que 
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Quercia acredita que pode influir 

começa a ganhar corpo entre os 
constituintes. Ulysses defendeu essa 
tese anteontem, em conversa com o 
Prefeito de Rio Claro (SP), Kal Ma­
chado, quando admitiu que hoje a 
maioria dos constituintes prefere o 
sistema parlamentarista de gover­
no. 

Newton Cardoso disse ao GLOBO 
que concorda com Ulysses Guima­
rães e se empenhará junto aos 37 
constituintes mineiros do PMDB pa­
ra que votem, em plenário, favora­
velmente ao presidencialismo. Se­

gundo ele, esse trabalho deverá ser 
feito também por outros Governa­
dores do PMDB. 

— Nesse trabalho — ressalvou — 
ninguém vai pressionar os Deputa­
dos. Não se trata disso, até porque os 
constituintes não aceitam pressões. 
O que devemos fazer é conversar 
com eles, trocar ideias, mostrar-lhes 
que o Brasil não suportaria o siste­
ma parlamentarista, principalmente 
se o problema económico não estiver 
solucionado. 

Em Recife, o porta-voz do Palácio 
do Campo das Princesas, Ricardo 
Leitão, informou que o Governador 
Miguel Arraes é favorável à manu­
tenção do sistema presidencialista de 
governo, sem a concentração de po­
deres que a Constituição atual atri­
bui ao Presidente da República, mas 
não pretende agir junto à bancada 
federal do PMDB.. 

Leitão acrescentou que Arraes te­
ve oportunidade de deixar bem cla­
ra sua posição pelo presidencialismo 
durante uma reunião com a bancada 
em Brasília, na véspera da Conven­
ção Nacional do PMDB. Na ocasião, 
de acordo com o porta-voz, o Gover­
nador mostrou que respeitava a po­
sição dos Deputados, afirmando que 
cada um deveria votar em consonân­
cia com sua consciência. 

Parlamentarismo de Cabral difere 
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do clássico apenas na eleição direta 
BRASÍLIA — A eleição direta para 

Presidente da República é a única 
característica da proposta parlamen­
tarista do Relator da Comissão de 
Sistematização da Constituinte, De­
putado Bernardo Cabral (PMDB-
AM), que a distingue do sistema 
clássico, onde o Chefe de Estado é 
escolhido pelo Parlamento. A pro­
posta de Cabral, inspirada na emen­
da Afonso Arinos, prevê moção de 
censura ao Gabinete, individual ou 
coletiva, que inclui os Ministros mi­
litares. 

A ideia central da proposta é con­
ferir maiores poderes ao Primeiro-
Ministro, deixando ao Presidente da 
República as funções específicas de 
Chefe de Estado. O sistema proposto 
prevê que a moção de censura pode­
rá ser requerida pela iniciativa de 
2/5 dos integrantes da Câmara, mas 
só depois de seis meses da posse do 
Primeiro-Ministro. No caso de censu­
ra ao Primeiro-Ministro, todo o Con­
selho de Ministros será exonerado. 

Nos casos de aprovação da moção 
de censura — que poderão ser ape­
nas três em cada sessão legislativa 

Jobim quer parlamentarismo logo 

—, a Câmara deverá eleger, em 48 
horas, pelo voto da maioria dos inte­
grantes, o sucessor do Chefe de Go­
verno. Se a eleição não for feita no 
prazo previsto, o Presidente da Re­
pública poderá ouvir o Conselho da 
República, dissolver a Câmara e con­
vocar eleições extraordinárias. Se a 
moção não for aprovada, só será ad­
mitida a apresentação de outra, com 
mais da metade dos signatários da 
anterior, após seis meses. 

Até o fim da tarde, o Relator Ber­
nardo Cabral ainda não havia comu­

nicado aos relatores-adjuntos a sua 
decisão de propor, nas disposições 
transitórias, que o sistema parla­
mentarista de Governo só seja im­
plantado em 1990. Segundo um dos 
relatores, o Deputado Nelson Jobim 
(PMDB-RS), esta é uma hipótese que 
está sendo mencionada, mas que ain­
da não foi transmitida por Cabral a 
seus auxiliares. 

Um dos assessores do PMDB, Mi­
guel Reale Jr, disse que o momento 
de implantação do parlamentarismo 
ainda não foi definido, pois o grupo 
não chegou a discutir o capítulo das 
disposições transitórias. Mas consi­
dera a ideia "tecnicamente imprati­
cável", porque, a partir do momento 
em que a nova Constituição for pro­
mulgada, não poderão vigorar dispo­
sições da antiga Carta. Os relatores-
adjuntos pretendem discutir o as­
sunto com Cabral e demovê-lo da 
intenção de propor a adoção do novo 
sistema apenas em 1990. 

— O ideal é implantar o parlamen­
tarismo 60 dias após a promulgação 
da nova Constituição — afirmou Jo­
bim. 
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Cabral, ao lado de Jobim (de pé), analisa anteprojeto com seus auxiliares 

Comissão aceita 
ideia de Corte p 
Constitucional j 
BRASÍLIA — A atribuição de com­

petência exclusivamente constitucio­
nal ao Supremo Tribunal Federal 
(STF) — que o transforma, na práti­
ca, numa Corte Constitucional — e a 
criação do Tribunal Superior de Jus­
tiça (TSJ), para cuidar dos recursos 
a nível federal, são dois pontos que 
deverão ser incluídos no anteprojeto 
de Constituição que está sendo ela-; 
borado pelo Relator da Comissão de 
Sistematização, Deputado Bernardo 
Cabral (PMDB/AM). 

O capítulo do Poder Judiciário foii 
discutido na tarde de ontem pela; 
cúpula da Sistematização, mas até o 
início da noite não estava totalmente: 
fechado. Segundo o Deputado Nelson' 
Jobim (PMDB/RS), a composição do 
Supremo foi mantida como é atual-
mente: 11 ministros, escolhidos pelo 
Presidente da República e aprova­
dos pelo Senado Federal. A proposta 
para que os juízes fossem escolhidos 
pelo Supremo, Câmara e Executivo,, 
na proporção de um terço para cada,; 
não foi acolhida por Cabral. 

Mudança do sistema 
em 90 divide opiniões 
na Executiva do PFL 

BRASÍLIA - O Secretá­
rio Geral do PFL, Deputado 
Saulo Queiroz, disse ontem 
que a adoção do parlamen­
tarismo a partir de 1990, 
que poderá ser proposta pe­
lo Relator Bernardo Cabral, 
terá a vantagem de preser­
var o mandato do Presiden­
te Sarney. Porém, segundo 
ele, se o anteprojeto deter­
minar eleições presiden­
ciais diretas, "será criada 
uma falsa expectativa para 
a população, que estará ele­
gendo um Presidente com 
poderes reduzidos". 

O suposto adiamento do 
parlamentarismo dividiu as 
opiniões na cúpula do PFL, 
mas evidenciou sua rejei­
ção ao sistema misto. 

— O parlamentarismo 
tem que ser clássico, pois 
se houver loteamento de 
poder será criado o choque 
e o sistema estará decom­
posto. No caso do sistema 
misto, não fará diferença 
sua implantação agora ou 

mais tarde — disse o Líder 
no Senado, Carlos Chiarel-
li, que só aceita a mudança 
depois do mandato do Pre­
sidente Sarney. 

O Deputado José Thomaz 
Nono (AL), da "Ala Moder­
na", condenou o prazo pro­
posto: 

— Adiar para 90 é esca-
pismo. A instabilidade polí­
tica é tal que o mom.ento de 
discussão das coisas é ago­
ra, na Constituinte. 

Embora vários dirigentes 
já tenham se declarado a 
favor de eleições indiretas 
para o sucessor de Sarney. 
no parlamentarismo, Chia­
rem admitiu que isso frus­
traria "a expectativa da po­
pulação diante de um 
compromisso histórico". 

— Para que não pareça 
um ato escuso, o primeiro 
Presidente do parlamenta­
rismo poderia ser eleito di-
retamente e o segundo pelo 
Parlamento — propôs Chia-
relli. 

A EMENDA AFONSO ARINOS INCORPORADA AO ANTEPROJETO DO RELATOR 

CAPÍTULO III, DA FORMAÇÃO DO GOVERNO — SEÇÃO I C K 

Ari. 160 (164) — O Governo é exercido pelo 
Primeiro-Ministro e pelos integrantes do Con­
selho de Ministros. 

Art. 161 (165) — Compete ao Presidente da 
República, após consulta às correntes parti­
dárias que compõem a maioria da Câmara 
Federal, nomear o Primeiro-Ministro e, por 
indicação deste, aprovar e nomear os demais 
integrantes do Conselho de Ministros. 

Parágrafo Único — Em dez dias, contados 
da nomeação, o Primeiro-Ministro e todos os 
integrantes do Conselho de Ministros devem 
comparecer perante o Congresso Nacional 
para, em sessão conjunta, dar notícia do Pro­
grama de Governo. 

Art. 162 — O Primeiro-Ministro e o Conse­
lho de Ministros repousam na confiança da 
Câmara Federal e exoneram-se quando ela 
lhes venha a faltar. 

Parágrafo Único — O voto contrário da Câ­
mara Federal a uma proposta do Conselho de 
Ministros não importa obrigação de renúncia, 
a não ser que dela tenha ele feito questão de 
confiança. 

Art. 163 — O Governo poderá solicitar voto 
de confiança que deverá ter sua apreciação 
iniciada no prazo de 48 horas, a contar da 
data da solicitação, não podendo a discussão 
ultrapassar três dias consecutivos. 

Parágrafo Único — A moção de confiança 
será aprovada pelo quorum de maioria sim­
ples. 

Art. 164 — Decorridos seis meses da posse 
do Primeiro-Ministro, a Câmara Federal po­
derá, pela iniciativa de um quinto de seus 
membros, apreciar moção de censura ao Go­
verno (ou ao Primeiro-Ministro). 

Parágrafo 1° — A moção de censura pode­
rá ser individual ou coletiva. 

Parágrafo 2° — A moção de censura ao 
Primeiro-Ministro implicará a exoneração de 
todo o Conselho de Ministros. 
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Art. 169 — O Primeiro-Ministro será no­
meado dentre os membros do Congresso Na­
cional. 

Parágrafo Único — Serão requisitos para 
ser nomeado Primeiro-Ministro a condição de 
brasileiro nato e ter mais de 35 anos de ida­
de. 

Art. 170 — Compete ao Primeiro-Ministro: 
I — exercer a direção superior da adminis­

tração federal; 
II — elaborar, sob supervisão do Presiden­

te da República, o Programa de Governo, e 
apresentá-lo perante o Congresso Nacional; 

III — indicar, para a nomeação pelo Presi­
dente da República, os Ministros de Estado e 
solicitar exoneração deles; 

IV — promover a unidade da ação governa­
mental, elaborar planos e programas nacio­
nais e regionais de desenvolvimento, subme-
;ndo-os ao Congresso Nacional; 
V — eipedir decretos e regulamentos para 

fie' execução das leis; 

Parágrafo 3° — A aprovação da moção de 
censura ocorrerá pelo voto da maioria dos 
membros da Câmara Federal. 

Art. 165 — Nos casos de aprovação da mo­
ção de censura ou rejeição de voto de con­
fiança, a Câmara Federal deverá eleger, em 
48 horas, pelo voto da maioria de seus mem­
bros, o sucessor do Chefe de Governo. 

Parágrafo 1° — Caso não se proceda à 
eleição no prazo previsto, poderá o Presiden­
te da República, ouvido o Conselho da Repú­
blica e observado o disposto no parágrafo 6° 
do artigo 114, dissolver a Câmara Federal e 
convocar eleições extraordinárias. 

Parágrafo 2° — Optando pela não dissolu­
ção da Câmara Federal ou verificando-se as 
hipóteses previstas no parágrafo 6° do artigo 
114, o Presidente da República deverá no­
mear o Primeiro-Ministro, ouvido o Conselho 
da República. 

Parágrafo 3° — Verificada a hipótese do 
parágrafo anterior, o Primeiro-Ministro e to­
dos os integrantes do Conselho de Ministros 
devem apresentar, no prazo de dez dias con­
tados da nomeação, em sessão conjunta do 

SEÇÃO II — DO PRIMEIRO-MINISTRO 

VI — enviar ao Congresso Nacional o Plano 
Plurianual de Investimentos, o Projeto da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e as propostas 
dos orçamentos previstos nesta Constituição; 

VII — prestar, anualmente, ao Congresso 
Nacional, as contas relativas ao exercido an­
terior, dentro de 60 dias após a abertura da 
sessão legislativa; 

VIII — dispor sobre a organização e o fun­
cionamento da administração federal, na for­
ma da lei; 

IX — iniciar o processo legislativo, na for­
ma e nos casos previstos nesta Constitui­
ção; 

X — acompanhar os projetos-de-lei em tra­
mitação no Congresso Nacional, com a cola­
boração dos Ministros de Estado; 

XI — prover e extinguir os cargos públicos 
federais na forma da lei; 

XII — convocar e presidir o Conselho de 
Ministros; 

XIII — comparecer a qualquer das Casas 
do Congresso Nacional, ou às suas Comis-

Congresso Nacional, seu Programa de Gover­
no. 

Art. 166 — É vedada a Iniciativa de mais de 
três moções que determinem a destituição do 
Governo dentro da mesma sessão legislati­
va. 

Parágrafo Único — Se a moção de censura 
não for aprovada, não será permitida, antes 
de seis meses, a apresentação de outra que 
tenha mais da metade dos seus signatários 
da anterior. 

Art. 167 — A aprovação da moção de cen­
sura e a rejeição do voto de confiança não 
produzirão efeitos até a posse do novo Pri­
meiro-Ministro. 

Art. 168 — O Presidente da República, no 
caso de dissolução da Câmara Federal, fixará 
a data da eleição e da posse dos novos depu­
tados federais, observando o prazo máximo 
de 60 dias, competindo ao Tribunal Superior 
Eleitoral dispor sobre as medidas necessá­
rias. 

Parágrafo Único — Decretada a dissolução 
da Câmara Federal, os mandatos dos deputa­
dos federais subsistirão até o dia anterior à 
posse dos novos eleitos. 

soes, quando convocado, ou requerer data 
para seu comparecimento; 

XIV — acumular, eventualmente, qualquer 
Ministério; 

XV — integrar o Conselho da República; 
XVI — enviar mensagem ao Congresso Na­

cional, ou a qualquer de suas Casas; 
XVII — proferir mensagem perante o Con­

gresso Nacional por ocasião da abertura da 
sessão legislativa, expondo a situação do 
País e solicitando as providências que julgar 
necessárias, devendo na mensagem avaliar a 
realização, pelo Governo, das metas previs­
tas no Plano Plurianual de Investimentos e 
nos orçamentos da União; 

XVIII — exercer outras atribuições previs­
tas nesta Constituição ou que lhe forem dele­
gadas pelo Presidente da República. 

Art. 171 — O Primeiro-Ministro deverá 
comparecer mensalmente ao Congresso Na­
cional para apresentar relatórios sobre a exe­
cução do Programa de Governo ou expor as­
sunto de relevância para o Pais. 

SEÇAO DO CONSELHO DE MINISTROS 

Art. 172 — O Conselho de Ministros é con­
vocado e presidido pelo Primeiro-Ministro, in-
tegrando-o todos os Ministros de Estado. 

Parágrafo Único — O Conselho de Minis­
tros decide por maioria absoluta de votos e, 
em caso de empate, terá prevalência o voto 
do Presidente. 

Art. 173 — Compete ao Conselho de Minis­
tros: 

I — opinar sobre as questões encaminha­
das pelo Presidente da República; 

II — aprovar os decretos, as propostas de 
lei, e examinar as questões suscitadas pelo 
Primeiro-Ministro ou pelos Ministros de Esta­
do; 

III — elaborar programas de Governo e 
apreciar a matéria referente à execução; 

IV — elaborar o Piano Plurianual de Inves­
timentos, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
as propostas dos orçamentos previstos nesta 
Constituição; 

V — deliberar sobre as questões que afe­
iem a competência de mais de um Ministé­
rio. 

Parágrafo Único — O Conselho de Minis­
tros indicará ao Presidente da República os 
Secretários e Subsecretário1 <*r Estado, que 
responderão pelo expecVe uo Ministério 

durante os impedimentos dos Ministros de 
Estado. 

Art. 174 — Os Ministros de Estado serão 
escolhidos dentre brasileiros natos maiores 
de 21 anos e no exercício dos direitos políti­
cos. 

Parágrafo r — Os Ministros de Estado são 
obrigados a atender à convocação da Câmara 
Federal e do Senado da República ou de 
qualquer de suas Comissões. 

Parágrafo 2° — Os Ministros de Estado têm 
acesso às sessões de ambas as Casas do 
Congresso Nacional e às reuniões de suas 
Comissões, com direito à palavra. 

L-


